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PROJETO DE LEI N°	 01.....0306/1.995

Autoriza  a concessão de Isenção do
pagamento de tarifas, nos transportes
coletivos urbanos de passageiros do
Município de São Paulo, às pessoas
aposentadas por invalidez,e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifas nos
transportes coletivos urbanos de passageiros do Município de São Paulo, às
pessoas aposentadas por invalidez.

Art. 20 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias.

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data da publicação, revogadas as
disposições em contrario..

Sala das Sessões, 1 1 d. t. 	 ales 1.55

2° Vice Presidente
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JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto assegurar aos aposentados por invalidez o acesso aos
diversos locais desta cidade, por interméclio da concessã.o de isenção do
pagamento de tarifa de ônibus urbanos desta capital.

Além das dificuldades inerentes à invalidez, carecem também de urna
disposição legal que lhes possibilite a locomoção na capital, através dos ônibus
municipais . Esta questão é agravada pela baixa remuneração que percebem da
Previdência, o que vai isolando-os cada vez mais do convívio da sociedade.

Visa portanto, esta medida, assegurar mais um direito àqueles que já foram
economicamente ativos, contribuiram com seu trabalho à sociedade , e que hoje
por um fator alheio à sua vontade, são considerados incapazes.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

E ire O'-I( osigs-

Ver. Dá-riSio Arruda

Presidente da Comi ao de

Constituiç2( e Justiça
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Tendo em mista a falta de tempo

hábil para maiores estudos sobre a maUria, e diante do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç'ão	 de

rel1t6r1o 7 encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme . determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, i s iosi 95_

Ver. Dárcio Ars.ca
Pr	 .
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE 'DA UMARA MUNICIPAL DE S40
PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade 'ou inconsti -

tucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal
obri gando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente
Projeto de Lei.

$t rqS9P PM,NP
CONSIDERANDO que às ComÁsisoes • -pá-hal-Sent. que

ainda deverão se pronunciar sobre -4 '''ig it! cfpósg t*:o4 a.- pTacjisam
conhecer da sua legalidade ou inconstUucion-AiclacieL__.4,3

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça
para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame
em tela seja realizado sem prejuízo do prazo re g imental desta
Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

5.	

i •• •1 t k ‘ k,

Sala da Comissão d.
f 

Política Urbana, Metropolitana elSeio .

Ambiente, em 5510 9)5-	 -',-1..,: ,t. .4err, 	 tz t.. #.42,

Vereador Antonio Paiva Monteiro Filho
Presidente da Comissáo de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro.

Em	 /,. 	 .
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para em1ss7ko de parecer desta

Comiss .ão, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

• , Regimento Interno.
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Presidente da Comi ,ao de
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	 	  1	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E

jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HA 306/95.

Encaminhe-se relatório

EmP ./ QG /95—

1,

Trata-se de projeto de 1.!: 4a5.3>erfFia do
no bre Vereador Ediva ido Estima , que disp2ie sobre e "isen4o
do pagamento de tarifas, nos transportes cole • ..mos urbanos
de passageiros do Município de S .ão Paul., às pessoas
aposentadas por invalidez".

Apesar dos louv áe	

p

v is	 of6sitos d	 io	 lustre
Vereador o projeto rio pode prosper6r, cymo veremos a
seguir.	 /

O art.30, V, da Constituiço Federal define o
transporte Coletivo como serviço páblico de interesse local
do município e o art.37, §2A, IV, da Lei Orgânica, reserva
ao Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.

Dessa forma, como dispositivos que cuidam de
isenç7to tarifária est2lio relacionados à execuç •ão do serviço
pilblico de transporte coletivo, esbarram no artigo supra
citado.

Além disso, tendo em . mista a natureza da
tarifa, deve ela ser fixada pelo Executivo, como bem
esclarece Edgard Heves da Silva, no parecer publicado em
"Cadernos de Direito Tributário e Finanças Páblicas", vo104„
Ed. R.T., págs. 31/39, "in mer.bis":

"Resumindo, é funç •ão típica e privativa do
Poder Executivo, gerir os negácios páblicos,
e, em especial executar os serviços páblicos
colocados à disposic4o dos indivíduos, e
obras, até porque o Estado, lato sensu, pode
ser considerado um	 grande prestador	 de
S erviços.

4	 41 gle 4	 . .11 la Ni

Por este peculiar regime, pode-se afirmar que
a fixaç •ão da	 tarifa será de	 privativa
competência do Poder Executivo Municipal,
que o deverá fazer com base em uma política
prápria, embasada na utilidade do serviço
para a populaçor na figura do usuário,
mormente no pertinente à sua	 capacidade
econ6mica e na figura do prestador,	 em



•

especial, quando o serviço é oferecido de
forma indireta, descentralizada, que por ser
uma empresa privada	 demanda um	 retorno
remunerat6rio, contendo a indenizaç'ão	 do
custo e O itierOU 0,4UHNOUUMUUUUUMOUUOUU.OMOU..

Nossa	 jurisprudância	 tem	 seguido	 esta
orientaç'ão, como	 pode-se depreender	 dos
ac6rd2ios citados:

'Medidas específicas relativas 'a execuç"ão dos 
serviços de transporte coletivo s7.o de alçada 
exclusiva do Poder Executivo Municipal. 
Permitindo o transporte gratuito, obriga o 
texto legal a municfpalidade a subsidiar-,as 
tarifas ou a indenizar as empresaS 
como é evidente, de ingerência na atuaç"ão do 
Executivo Municipal "(Plenário do TriíMiel49
justiça de 'Tão . Paulo,' ADin 12 ..904-0,	 1. 
16.10.91)".	 r',!)

t	 •

Pelo exposto, ', SC/ rti C/ f.;

Pela Ilegalidade.

Sala da Comiss .ão de Const :i.t.i iç o e iustiça, J9/06/95:



Recebido na Comissão de Pol. Urbatm,

Eme‘265.5itsiiiffilis.474

AIPR13
re;áid

Douta Comissão de ' • 1	 •
Politica Urbana, Metropolitana
e • Meio Ambiente

95

i:so NoBRE- vEREix00	 . r-

PARA ERLATAFC -	 - ,-.--_ _ . . _,	 -.-- -, --- --	 - - -----
  ___...,.. ___ .	 .

Sala dá Comitssão . col-P(.:ii-:;c. Utta r.14. MelróPÇ":;":1- -
--

	

_.	 _..

e Meio Ambiente.	

_

II	 4, d, 	 Ct.r

......

...	 .	 J . ......

......	
.	 . . .... .

PRESIDEN

,	 2,



4.

Folha n.o . j0  do prce.

...... 

O funcionár io ~
',..~1111.111".~~.1.1MIN*

afÁ c9f7e t9;,edf
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SN°
PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou
inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação
normal obrigando ao arquivamento do mesmo_

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente
Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comiss5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam
conhecer da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta	 Comissão,	 possibilitando,	 desta	 forma,	 nosso
pronunciamento sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em „23/0V9.5

Vereador AnCnid"Paiçia Monteiro Filho
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

r. .

Vereae. M I guel Colasuonno
Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo



CAETA DEI—T. —c•Tõrrotr
Chefe ab. PresIdUcia

22.272

• •	 •

2:•r•

1

Ao Nebre Ver

para relatar.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

24.08.95

am 	 yde

Recebido na Comisso de
lção e Justiça

E NQ 	 qS às 1 200 btc

Sala da Comissão do Corrstituição e Jusn;-,

le	 tal	 de 19. 49:r...

CÂMARA MUNICIPIlb EE SAO PAULO
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DA .COMISSO DE CONSTITUIÇZO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M9. 306/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Ediva ido Estima, que disp'óe sobre a "isenço
do pagamento de tarifas, nos transportes coletivos urbanos
de passageiros do Município de .Tão Paulo, às pessoas
aposentadas por invalidez".

Apesar dos louváveis propósitos do ilustre
Vereador o projeto no pode prosperar, como veremos a
seguir.

O art.30, V, da Constitui4o Federal define o
transporte coletivo como serviço publico de interesse local
do município e o art.37, §22, IV, da Lei Orgânica, reserva
ao Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.

Dessa forma, como dispositivos que cuidam de
isenção tarifária esto relacionados à execuço do serviço
p ublico de transporte coletivo, esbarram no artigo supra
citado.

Além disso, tendo em vista a natureza da
tarifa, deve ela ser fixada pelo Executivo, como bem
esclarece Edgard Neves da Silva, no parecer publicado em
"Cadernos de Direito Tributário e Finanças Páblicas", vol.4,
Ed. R.T., págs. 31/397 "in verbis":

"Resumindo, é funço típica e privativa do
Poder Executivo, gerir os negócios páblicos,
e, em especial executar os serviços páblicos
colocados à disposiç"ão dos indivíduos, e
obras, até porque o Estado, lato sensu, pode
ser considerado um	 grande prestador	 de
serviços.

Por este peculiar regime, pode-se afirmar que
a fixaç"ão da	 tarifa será de	 privativa
competência do Poder Executivo Municipal,
que o deverá fazer com base em uma política
própria, embasada na utilidade do serviço
para a populaç2io, na figura do usuário,
mormente no pertinente à sua	 capacidade
económica e na figura do prestador, 	 em



•

especial, quando o serviço é oferecido de
forma indireta, descentralizada, que por ser
uma empresa privada demanda um retorno
remunerat6rio 7 contendo a -indenizaço ' do
custo e o lucrou 	
fossa	 jurisprudência	 tem	 seguido	 esta
orientaç'ão, como	 pode-se depreender	 dos
ac6rd"ãos citados:

"Medidas especificas relativas sa execuç'ão dos 
serviços de transporte Coletivo s'ão de alçada 
exclusiva do Poder Executivo MunicT13-al. 
Permitindo o transporte gratuito, obriga lb 
texto legal a municipalidade a subsidiáTs-'las 
tarifas ou a indenizar as empresas. Trata-se, 
como é evidente. de ingerência na atuaço 'do 
Executivo Municipal "(Plenário do Tribunal de 
Justiça de S"ão Paulo. ADIn 12.904-0, i. 
16.10.91)". 

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da CoMiss"ão de Constituiço e justiça, 3519/(95

P1306-95/vno
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CÂMARA MUNICIPAL DE 1ÃO 

g	 Outubro	 95
São Paulo. 	 de 	 de 19 	

Ao nobre Vereador:

/Edivaldo Estima

O P14-3(76/95 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

dispOsto no art. 79 do Regimento Interno.

53
Verecer Edivaiclo ESTIMA

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe..

A. T. M.
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Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

LUI	 DE CARVALHO

Assessor Tec.Leg slativo-Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

DEDOCUMENTAÇÂO E INFORMÁTICA
SEÇA0 TECNICA DE ARQUiVO
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